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reflexos sobre 13º salário e demais verbas de natureza permanente,
desde julho de 2022 (início dos efeitos da lei), até a respectiva
implementação da ordem, respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 03/08/2026 - 17:21:04

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000248-63.2026.8.26.0160, Juizado
Especial Cível e Criminal, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: PRISCILA CRISTINA B COVRE
CPF: 29XXXXXX32
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 011901111/08

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recalcular o Quinquênio sobre o Piso Salarial Docente - Decreto
nº62.500/2017 (Abono Complementar).

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 23/06/2026 - 15:57:41

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000253-85.2026.8.26.0160, Juizado
Especial Cível e Criminal, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MAURICIO DE TOLEDO
CPF: 22XXXXXX55
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 014197170/05

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo do Quinquênio para incluir na base de cálculo o Piso
Salarial Docente.

Sendo: o 1ºqq a partir de 06/04/2022.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 23/06/2026 - 15:56:14

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000248-63.2026.8.26.0160, Juizado
Especial Cível e Criminal, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: PRISCILA CRISTINA B COVRE
CPF: 29XXXXXX32
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 011901111/08

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recalcular o Quinquênio sobre o Piso Salarial Docente - Decreto
nº62.500/2017 (Abono Complementar)

Sendo o 1ºqq a partir de 04/06/2007; 2º qq a partir de 11/12/2013;
3ºqq a partir de 28/01/2019; 4ºqq a partir de 01/09/2025.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 23/06/2026 - 15:58:26

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000253-85.2026.8.26.0160, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MAURICIO DE TOLEDO
CPF: 22XXXXXX55
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 014197170/05

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Recálculo do Quinquênio para incluir na base de cálculo o Piso
Salarial Docente.

Sendo o 1ºqq a partir de 06/04/2022.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/06/2026 - 09:58:03

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL

O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso
de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000705-41.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: TAIS CAMPAGNOLI BELOTTI
CPF: 21XXXXXX00
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: RS/PV: 012809275/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

com fundamento no artigo487, I, do Código de Processo Civil, para: (i)
declarar à parte autora o direito ao recálculo da verba "ART.133 CE-
PROLAB. CAR. ESPEC Cód. 03.007"considerando a oscilação do valor da
remuneração do cargo de Gerente de Organização Escolar.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 14/08/2026 - 15:11:04

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003044-70.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MICHELI SANTOS MACHADO LINO
CPF: 26XXXXXX29
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 013473694/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Incluir a Bonificação por Resultados e o “Abono Fundeb”, este último
até a entrada em vigor da Lei Federal 14.325/2022 (12.04/2022), na base de
cálculo do décimo terceiro salário, do terço constitucional das férias e da
licença-prêmio e férias indenizadas.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 08/07/2026 - 10:01:20

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente, no uso de sua competência e em

cumprimento à decisão judicial transitada em julgado, constante do
Processo nº 1060455-12.2024.8.26.0053, 2ª Vara do Juizado Especial da
Fazenda Púiblica, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CLAUDIA GISLEINE MENDES
CPF: 13XXXXXX00
Matrícula: C00800950459001
Cargo/Função-Atividade: AGENTE DE ORGANIZACAO ESCOLAR
RS/PV: 009504590/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

com fundamento no artigo 487, inciso I do Código de Processo Civil, o
direito à progressão em conformidade com a fundamentação; e receber
as respectivas diferenças devidas até o ajuizamento da demanda, sempre
respeitada a prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 14/10/2025 - 17:05:25

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1012144-66.2025.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SUSETE GOUVEIA DE JESUS
CPF: 07XXXXXX79
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 009974519/05

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação
de Dedicação Plena e Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional
103/2019, até a extinção da GDPI, pela Lei Complementar Estadual nº
1.374/22, que reestruturou o funcionalismo da classe da educação,
extinguiu a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a
Gratificação de Dedicação Exclusiva GDE.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 15/05/2026 - 16:58:43

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1001274-88.2025.8.26.0233, Juizado
Especial Cível e Criminal, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CRISTIANE DE CASSIA PEREIRA TAVARES
CPF: 13XXXXXX75
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 009184958/05

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

forma do artigo 487, I, do CPC para determinar a cessação dos
descontos previdenciários sobre a Gratificação de Dedicação Plena
Integral (GDPI) a partir da vigência da Emenda Constitucional nº 103/2019
(12/11/2019), apostilando-se tal decisão de que os valores percebidos a
título de GDPI não comporão a base para o cálculo de seus proventos de
aposentadoria.

Sem prejuízo, condeno o ente público à devolução dos valores
descontados a título de contribuição previdenciária sobre a GDPI a partir
de novembro de 2019 até junho de 2022, respeitada a prescrição
quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 15/05/2026 - 16:58:16

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0005675-21.2025.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: VANBERTO JOSE ROSSI
CPF: 32XXXXXX13
Matrícula: C00801633107201
Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 016331072/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para: a)
DECLARAR o direito da parte autora à recomposição do valor de seus
vencimentos, em decorrência da substituição da Gratificação de
Dedicação Plena e Integral (GDPI) pela Gratificação de Dedicação Exclusiva
(GDE), mantendo-se a remuneração enquanto houver a mesma situação
funcional, até que o valor desta atinja o valor pago sob aquela rubrica,
apostilando-se e b) CONDENAR a requerida ao pagamento das diferenças
correspondentes às parcelas vencidas, com reflexos sobre o 13º salário e
demais verbas de natureza permanente, desde julho de 2022 (início dos
efeitos da lei), até a respectiva implementação da ordem, respeitada a
prescrição quinquenal.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 23/10/2025 - 17:37:37

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0007473-17.2025.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: EUDOXIA MARIA FRANCOSO
CPF: 25XXXXXX90
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB I
RS/PV: 009378704/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

recalculo do Quinquênio sobre o Piso Salarial Docente – Decreto
nº62.500/2017

sendo o 1ºqq a partir de 14/12/2009; o 2ºqq a partir de 20/12/2014; o
3ºqq a partir de 05/01/2020

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 15/05/2026 - 16:52:13

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1011810-32.2025.8.26.0566, ara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: SIMONE CRISTINE MARCONDES CESAR
CPF: 14XXXXXX60
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 012611451/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação
de Dedicação Plena e Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional
103/2019, até a extinção da GDPI, pela Lei Complementar Estadual
nº1.374/22, que reestruturou o funcionalismo da classe da educação
extinguiu a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a
Gratificação de Dedicação Exclusiva GDE.
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